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Abstract 
The hydrographic basins are of great importance in environmental studies, as their components are interconnected 
and the alteration in any of them can generate a great impact in the region in which it is located. Therefore, this 
research aimed to analyze morphometrically the Carapiranga river watershed, located in the municipality Registro 
(SP), Brazil, using geoprocessing techniques to obtain physical data of the watershed that support management and 
planning actions. For this, the geoprocessing techniques used topographic maps provided by the Geographical and 
Cartographic Institute (GCI) to perform the morphometric analysis. The results showed that the watershed covers an 
area of 68.88 km², a perimeter of 75.71 km, has a more elongated, and less circular shape, and the watercourse 
presents up to the 4th order. The parameters of circularity index (0.17), compactness coefficient (2.39), and sinuosity 
index (1.24) demonstrated that the basin has good drainage, as it has medium permeability and high infiltration. It is 
noteworthy that the roughness coefficient indicates that a large part of the basin is suitable for agriculture, main 
economic activity of the region, especially banana production, as this basin does not have areas with steep slopes, 
which attenuates water erosion. 
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Resumo 

As bacias hidrográficas têm grande importância em estudos ambientais, pois seus componentes estão interligados e 
a alteração em algum deles pode gerar grande impacto na região em que se localiza. Sendo assim, esta pesquisa teve 
como objetivo analisar morfometricamente a bacia hidrográfica do rio Carapiranga, localizada no município de 
Registro (SP), com o uso de técnicas de geoprocessamento para obtenção de dados físicos da bacia hidrográfica que 
subsidiem as ações de gestão e planejamento. Para isso, utilizaram-se de cartas topográficas disponibilizadas pelo 
Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC) que serviram de subsídio para a análise morfométrica. Os resultados 
mostraram que a bacia hidrográfica abrange uma área de 68.88 km² e um perímetro de 75.71 km, tem uma forma 
alongada, e o curso d’água apresenta até a quarta ordem de ramificação. Os parâmetros de índice de circularidade 
(0.17), coeficiente de compacidade (2.39) e índice de sinuosidade (1.24) demonstraram que a bacia tem uma boa 
drenagem, pois possui média permeabilidade e alta infiltração. Ressalta-se que o coeficiente de rugosidade indica 
que grande parte da bacia está apta para agricultura, principal atividade econômica da região, com destaque para a 
bananicultura, uma vez que esta bacia não possui áreas com declividades acentuadas, o que atenua a erosão hídrica. 

 
Palavras chave: agricultura, declividade, geotecnologia, morfometria. 
 

 
 

Introdução 
A água é um recurso de extrema importância para o desenvolvimento da maioria das atividades 
humanas, sendo o seu gerenciamento, de forma holística, um desafio complexo (Batey e Kim, 
2021).  Nesse sentido, a Política Nacional de Recursos Hídricos define a bacia hidrográfica como 
uma unidade territorial para a gestão dos recursos hídricos, de forma descentralizada, para 
proteger e preservar a água (Brasil, 1997), uma vez que, os limites físicos e territoriais das bacias 
hidrográficas não coincidem com os limites político-administrativos das unidades municipais, 
estaduais ou federais (Joia et al., 2018). 
 
Sendo assim, bacias hidrográficas são consideradas unidades espaciais, de gestão e de 
planejamento, relevantes para estudos ambientais (Faustino et al., 2014; Joia et al., 2018; Silva 
et al., 2020). Contudo, a gestão adequada de bacias hidrográficas envolve a análise de diversos 
fatores (Nery et al., 2019; Sales et al., 2021; Simonetti et al., 2019; Silva et al., 2021). Fatores 
morfométricos e referentes aos tipos de usos e ocupações do solo podem orientar o 
desenvolvimento dos estudos ambientais para o direcionamento de ações gerenciais (Silva e 
Medeiros, 2017), de forma que a caracterização física das bacias hidrográficas é uma 
importante ferramenta para o diagnóstico ambiental (Costa et al., 2019).  
 
A análise morfométrica é capaz de elucidar a influência dos aspectos físicos no comportamento 
hidrológico da bacia hidrográfica (Alves et al., 2020), representando informações que podem 
auxiliar no planejamento, uso e gestão dos recursos hídricos (Cunha e Bacani, 2016). A utilização 
de técnicas e cálculos para quantificar e caracterizar parâmetros morfométricos tornam-se 
subsídios que auxiliam no planejamento e manejo dessas áreas com a finalidade de conservar o 
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meio ambiente e realizar tanto a manutenção da quantidade de água, bem como a sua qualidade 
(Rocha e Kurtz, 2001; Alves et al., 2020; Coliado et al., 2020). 
 
A avaliação morfométrica envolve uma variedade de parâmetros quantitativos, de modo que os 
seus resultados possuem ampla aplicação, como por exemplo, a determinação da intensidade de 
processos erosivos, proteção do meio ambiente (Berila e Isufi, 2021), avaliação do 
comportamento hidrológico e sua estreita compatibilidade quanto à minimização ou 
maximização dos impactos no meio ambiente (Santos et al., 2012). Assim, essas informações 
podem nortear a formulação de projetos de prevenção, defesa e contenção contra eventos 
hidrológicos extremos, tais como enchentes ou estiagens que ocorrem nas bacias hidrográficas 
(Campos et al., 2015; Coliado et al., 2020).  
 
O gerenciamento de bacias hidrográficas envolve um conjunto de fatores que representa a 
relação homem-meio ambiente, com a necessidade de trabalhar em diferentes escalas (Asgari, 
2021). Dentro desse contexto, a análise de parâmetros morfométricos com o auxílio de Sistema 
de Informações Geográficas (SIG), tem se mostrado viável para o estudo de bacias hidrográficas 
(Rai et al., 2017). 
 
O SIG, por possuir funções efetivas, como o gerenciamento de dados, cálculo e análise, fornece 
apoio para uma investigação quantitativa, sendo capaz de armazenar, recuperar, analisar e exibir 
dados espaciais que apoiam a tomada de decisão quanto ao gerenciamento de bacias 
hidrográficas, otimizando os cálculos e a análise de índices morfométricos (Asgari, 2021; Berila e 
Isufi, 2021), de modo que o SIG é considerado uma ferramenta eficaz, econômica e precisa para 
esse gerenciamento (Rai et al., 2017), permitindo, por exemplo, a análise e a manipulação de 
diferentes parâmetros e dados espaciais relacionados com bacias hidrográficas (Berila e Isufi, 
2021). 
 
Dentro desse contexto, diferentes estudos têm utilizado o SIG para obter informações 
morfométricas de bacias hidrográfica e estabelecer uma relação entre essas informações com a 
conservação ambiental, demonstrando a aplicação desses dados como instrumento norteador 
para os tomadores de decisão (Fraga et al., 2014; Moreli et al., 2014; Campos et al., 2015; Ferreira 
et al., 2015; Silva et al., 2016; Coliado et al., 2020; Toniolo et al., 2021). 
 
Dessa forma, o presente estudo teve como objetivo analisar morfometricamente a bacia 
hidrográfica do rio Carapiranga, localizada no município de Registro, no estado de São Paulo, por 
meio de técnicas de geoprocessamento, para obtenção de dados físicos da bacia hidrográfica que 
subsidiem as ações de gestão e planejamento. 
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Metodologia 
Área de estudo  
A bacia hidrográfica do rio Carapiranga, objeto deste estudo, está totalmente inserida no 
município de Registro, o qual pertence ao Vale do Ribeira, localizada na região sul do Estado de 
São Paulo (SP), no Brasil (SIGRH, 2019) (Figura 1). A principal atividade econômica da região é a 
produção agrícola, onde se destaca a bananicultura, sendo o município responsável por 60% da 
produção de banana do estado de São Paulo (Angelo et al., 2017). 
 
Segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2020, 
o município de Registro possui uma população estimada de 56393 habitantes e uma extensão 
territorial de 722.20 km² (Coliado et al.,2020; IBGE, 2021).  

 
 

 
Figura 1. Localização da área da bacia hidrográfica do rio Carapiranga (SP).  
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O clima subtropical úmido é predominante na bacia hidrográfica, possuindo quatro estações bem 
definidas ao longo do ano, com temperaturas, no inverno, em torno de 13ºC, e nos verões, 
temperaturas em torno de 29ºC. A pluviosidade anual oscila entre 1700 e 1800 mm com 
temperatura média anual próxima dos 23ºC (Dias e Oliveira, 2015; Coliado et al.,2020). 
 
Na bacia hidrográfica há presença de culturas agrícolas, com destaque para a bananicultura, área 
urbanizada e áreas com presença de florestas. O rio Carapiranga deságua no rio Ribeira de Iguape, 
o qual é o principal rio da região e que deságua no Complexo Estuarino-Lagunar de Iguape-
Cananéia (Dias e Oliveira, 2015; SIGRH, 2019). 
 
Procedimento metodológico 
A área de estudo foi delimitada através das cartas topográficas do Instituto Geográfico e 
Cartográfico (IGC), na escala de 1:10000, com a vetorização da hidrografia e as curvas topográficas 
presentes nas cartas. A partir da vetorização, foram determinados os parâmetros dimensionais 
da bacia hidrográfica, como a área (A), representando a área total da bacia hidrográfica 
delimitada pelos divisores de água; e o perímetro (P), que se refere ao comprimento total da linha 
dos divisores de água que circundam a bacia hidrográfica. Também foram determinados: o 
comprimento do rio principal (Cp), que se refere ao tamanho do perfil longitudinal do rio 
principal, desde sua nascente até a sua foz; e o comprimento total da rede de drenagem (Cd), 
representando o tamanho do rio principal e dos tributários (Coliado et al., 2020; Simonetti et al., 
2022). 
 
Obtendo esses valores, foi possível calcular indicadores morfométricos como: o coeficiente de 
compacidade (Kc); e o índice de circularidade (Ic). O Kc varia de forma independente do tamanho 
da bacia hidrográfica, estando relacionado com a sua forma, de modo que, quanto mais irregular 
for a bacia hidrográfica, maior será o seu coeficiente de compacidade. Além disso, quanto mais 
próximo de 1 for o valor desse coeficiente, mais circular é a bacia hidrográfica, estando, assim, 
mais sujeita a enchentes. O Kc foi determinado a partir da Equação (1), sendo o seu resultado um 
número adimensional (Coliado et al.,2020). 
 

𝐾𝐾𝐾𝐾 = 0.28×𝑃𝑃
√𝐴𝐴

                                           Equação (1) 
 

Onde: 
P é o comprimento da bacia hidrográfica (m); 
A é a área de drenagem da bacia hidrográfica (m²). 
 
Quanto ao Ic, esse parâmetro está diretamente relacionado com a forma da bacia hidrográfica, 
pois, quão mais próximo for o Ic de 1, mais a bacia hidrográfica se aproxima da forma circular, de 
modo que, o Ic diminui à medida que a forma da bacia hidrográfica se torna mais alongada. Dessa 
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forma, o índice de circularidade representa a relação entre a área de uma bacia hidrográfica (A), 
com a área de um círculo de mesma dimensão que o perímetro da bacia hidrográfica (P) 
(Machado e Torres, 2012; Coliado et al.,2020). Para determinar o Ic foi utilizada a Equação (2). 
 

𝐼𝐼𝐼𝐼 = 4𝜋𝜋𝜋𝜋
𝑃𝑃2

                                                                    Equação (2) 
 
Para a caracterização da rede de drenagem da bacia hidrográfica, foram verificadas: a ordem da 
bacia hidrográfica; a densidade de drenagem; o gradiente de canais; a extensão do percurso 
superficial da enxurrada; o coeficiente de manutenção; e o índice de sinuosidade dos canais. 
 
A classificação da rede drenagem da bacia hidrográfica do rio Carapiranga, com a identificação e 
quantificação de todos os canais fluviais para a determinação da ordem da bacia hidrográfica (W), 
foi obtida através da utilização dos critérios propostos por Strahler (1952), o qual define que os 
cursos d’água sem afluentes são classificados como de primeira ordem. Já cursos d’águas que tem 
sua origem através da convergência de dois cursos d’água de primeira ordem são classificados 
como de segunda ordem, e assim, sucessivamente (Strahler, 1952). Dessa forma, a ordem da 
bacia hidrográfica foi determinada pelo curso de água de maior ordem presente na área de 
estudo. Para tanto, o processo de classificação hierárquica fluvial foi realizado a partir da 
vetorização das cartas topográficas planialtimétricas do IGC com estabelecimento das ordens dos 
cursos d’água de forma manual.  
 
A relação entre o comprimento total da rede de drenagem da bacia hidrográfica do rio 
Carapiranga (Lt) e sua respectiva área de drenagem (A), corresponde a densidade de drenagem 
(Dd), sendo determinada pela Equação (3) (Coliado et al., 2020). Valores de densidade de 
drenagem próximos de 0.5 km/km², representam bacias hidrográficas com drenagem pobre, 
enquanto valores de densidade de drenagem próximos ou maiores que 3.5 km/km², representam 
bacias hidrográficas bem drenadas (Villela e Mattos, 1975). 
 

𝐷𝐷𝐷𝐷 = 𝐿𝐿𝐿𝐿
𝐴𝐴

     Equação (3) 
 
Quanto ao gradiente de canais (Gc), esse parâmetro possibilita a identificação da declividade dos 
cursos d’água (Horton, 1945), de acordo com a Equação (4). 

 
Gc = AM

Ccp
 × 100 Equação (4) 

 
Onde: 
Gc é o gradiente de canais em %; 
AM é a altitude máxima em m; 
Ccp é o comprimento do canal principal em m. 
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A representação da distância média percorrida pelas enxurradas na bacia hidrográfica, antes de 
encontrar um canal permanente, é dada pelo parâmetro denominado extensão do percurso 
superficial da água de enxurrada (Eps) (Christofoletti, 1969), de acordo com a Equação (5).  
 

𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸 = 0.5 × 𝐷𝐷𝐷𝐷 × 1000  Equação (5) 
 
Onde: 
Eps é a extensão do percurso superficial da água de enxurrada em km; 
Dd é a densidade de drenagem em km/km². 
 
O coeficiente que trata da manutenção dos canais (Cm) é obtido pelo inverso da densidade de 
drenagem (Dd) (Schumm, 1956), de acordo com a Equação (6). Esse coeficiente é expresso em 
m²/m, demostrando a área de drenagem (m²) necessária para manter um quilômetro linear de 
canal de drenagem, de modo que sua magnitude aumenta conforme a área de contribuição 
aumenta (Coliado et al., 2020). 
 

𝐶𝐶𝐶𝐶 = 1 𝐷𝐷𝐷𝐷⁄  Equação (6) 
 

A relação entre o comprimento do canal principal e a distância vetorial (comprimento em linha 
reta) do canal principal, é dado pelo índice de sinuosidade (Is), que foi calculada através da 
Equação (7). Canais que tendem a ser retilíneos, possuem valores de Is próximos de 1, e canais 
que tendem a ser tortuosos possuem valores de Is superiores a 2 (Lana et al., 2001). 
 

𝐼𝐼𝐼𝐼 = 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 𝑑𝑑𝑑𝑑⁄                                   Equação (7) 
 
Onde: 
Ccp é o comprimento do canal principal em km; 
dv é a distância vetorial em km.  
 
Quanto às características relacionadas diretamente com o relevo da área de estudo, foram 
determinados: a amplitude altimétrica; a razão do relevo; a estratificação da declividade; e o 
coeficiente de rugosidade. A diferença entre a maior e a menor altitude presentes na bacia 
hidrográfica representa a amplitude altimétrica da área estudada (Coliado et al., 2020).  
 
A razão entre a diferença das altitudes máximas e mínimas da bacia hidrográfica (H) e o 
comprimento axial (C) é denominado razão de relevo (Rr) (Schumm, 1956), demonstrado na 
Equação (8). Através da razão de relevo é possível confrontar a altimetria das diversas regiões 
presentes na bacia hidrográfica do Carapiranga, mostrando que, quão maior for esse valor mais 
acidentado é o relevo predominante nesta região, de modo que, maior também será o 
escoamento superficial das águas pluviais e, por conseguinte, haverá uma menor infiltração e um 
maior risco de erosão (Coliado et al., 2020).  
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𝑅𝑅𝑅𝑅 = 𝐻𝐻 𝐶𝐶⁄                           Equação (8) 

 
Para realizar o cálculo desses atributos foi utilizada a calculadora de campo da tabela de atributos 
no módulo do software QGis (versão 3.14), que possibilita executar cálculos baseados em valores 
de atributos existentes ou funções definidas. 
A classificação da declividade foi estratificada em seis intervalos, considerando a classificação 
proposta pela Embrapa (2006). As seguintes classes de declividades (em %) foram adotadas nesse 
estudo: de 0 a 3%, relevo Plano; de 3 a 8%, Suave Ondulado; de 8 a 20%, Ondulado; de 20 a 45%, 
Forte Ondulado; de 45 a 75%, Montanhoso; e maior que 75%, Escarpado. 
 
O produto da declividade média (D), encontrada em cada ponto (pixel) pelo valor numérico da 
densidade de drenagem (Dd), como pode ser visto na Equação (9), é denominada coeficiente de 
rugosidade (RN).  
 

𝑅𝑅𝑅𝑅 = 𝐷𝐷 × 𝐷𝐷𝐷𝐷                            Equação (9) 
 
Considerando que, quão maior for o valor do RN, maior será a suscetibilidade à erosão, Rocha e 
Kurtz (2001) estabeleceram quatro classes de aptidão de uso do solo: Agricultura; 
Pastagem/Pecuária; Pastagem/Formação Florestal e Formação Florestal, considerando o 
potencial de uso do solo e determinando áreas de conflito. No presente estudo, as classes de 
aptidão do uso do solo foram calculadas através do intervalo de classe (IC), conforme a Equação 
(10), por meio da razão da diferença do maior e do menor valor de RN, verificados na área em 
estudo e obtidos através da Equação (9), pelo número de classes de aptidão, conforme a 
metodologia de Rocha e Kurtz (2001). 
 

𝐼𝐼𝐼𝐼 = (RNmaior – RNmenor)
4

             Equação (10) 

 
Onde: 
RNmaior é o maior valor de RN encontrado na bacia hidrográfica; 
RNmenor é o menor valor de RN encontrado na bacia hidrográfica. 
 
Dessa forma, de acordo com os valores de IC obtidos, quatro intervalos iguais foram definidos, de 
modo que o primeiro intervalo IC representa uma menor suscetibilidade do solo à erosão, 
apresentando um uso potencial do solo apto para a Agricultura, e o último intervalo IC representa 
uma maior suscetibilidade do solo à erosão, não apresentando aptidão para uso na Agricultura, 
para Pastagem/Pecuária, ou para o uso Pastagem/Formação Florestal, sendo recomendado o uso 
apenas para Formação Florestal.  
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Portanto, esse estudo procurou avaliar conflitos de uso do solo entre o uso atual do solo na bacia 
hidrográfica do rio Carapiranga e as classes de aptidão estabelecidas pelos intervalos IC. Para isso, 
o intervalo de classe (IC) foi espacializado na área de estudo, representado de forma gráfica pelas 
classes de aptidão estabelecidas por Rocha e Kurtz (2001), e sobrepostos com o mapeamento do 
uso atual do solo para a bacia hidrográfica, que foi obtido através de dados disponibilizados pelo 
Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo do Brasil (MapBiomas), ano 2019 
(MapBiomas, 2019).  
 
O procedimento metodológico para análise do relevo foi apoiado em Sistema de Informação 
Geográfica (SIG), por meio do software QGis versão 3.14. O modelo digital de elevação (MDE) foi 
gerado a partir das curvas de nível vetorizadas, utilizando o módulo GRASS, sendo gerado o raster 
de altitude com pixel de saída de 30 m de resolução espacial para confrontar com o mapa de uso 
do solo. A partir do MDE, com a ferramenta de análise de dados raster, foi gerado o plano de 
informação referente à declividade que, por sua vez, foi reclassificada a partir do algoritmo 
r.reclass do módulo GRASS, de acordo com a classificação da Embrapa (2006). O coeficiente de 
rugosidade (RN) foi calculado pelo algoritmo derivado do utilitário GDAL DEM, do Qgis, enquanto 
as classes de aptidão do uso do solo foram estimadas na calculadora raster. A sobreposição dos 
planos de informação concernentes aos conflitos de uso do solo e as classes de aptidão 
estabelecidas pelos intervalos IC foi realizada por meio da ferramenta de sobreposição de vetor. 
 
 
Resultados 
Os parâmetros morfométricos obtidos para a área em estudo são apresentados na Tabela 1. A 
área de drenagem é uma das características mais importantes de uma bacia hidrográfica, assim 
como a determinação da ordem da bacia hidrográfica (Cunha e Bacani, 2016). A área da bacia 
hidrográfica do rio Carapiranga é de 68.88 km², seu perímetro é de 75.71 km, e sua ordem dos 
cursos d’água é de quarta ordem. 
 
Ao todo, a bacia hidrográfica apresenta 167 canais, conforme observado na Tabela 2, dos quais 
50.86% são classificados como de primeira ordem, que correspondem aos canais com presença 
de nascentes e sem afluentes, 25.71% são de segunda ordem, 11.43% são de terceira ordem, e, 
por fim a de quarta ordem representa 12.00% dos canais.   
 
O índice de compacidade calculado (Kc) apresenta o valor de 2.39, um valor alto, o que significa 
que a bacia não está sujeita a ocorrência de grandes enchentes. Já o índice de circularidade 
apresentado (Ic) é de 0.17, representando um nível moderado de escoamento. O estudo realizado 
na cidade próxima de Registro, na bacia hidrográfica do rio Pariquera-Açu, localizada nos 
municípios de Iguape e Periquera-Açu, apresentou índice de compacidade de 1.35, sendo esse 
valor considerado mediano, não propiciando enchentes (Coliado et al., 2020), enquanto na bacia 
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hidrográfica do rio Verdinho em Goiás, Alves et al. (2020) obtiveram um valor de índice de 
compacidade e circularidade, respectivamente, de 2.86 e 0.12, considerando a bacia hidrográfica 
do rio Verdinho alongada e pouco propensa a ocorrência de eventos graves de enchentes. Sendo 
assim, a bacia hidrográfica do rio Carapiranga, por apresentar um índice de circularidade muito 
baixo, também apresenta uma forma mais alongada e pouco circular, uma vez que bacias 
hidrográficas que possuem Ic com valores menores que 0.51, tendem a ser mais alongadas, 
favorecendo o processo de escoamento (Alves et al., 2020), não contribuindo para a concentração 
de águas que possibilitem cheias rápidas (Miller, 1953; Schumm, 1956), no entanto, podem 
favorecer o desenvolvimento de processos erosivos em virtude da promoção do escoamento da 
água (Cunha e Bacani, 2016).  
 
Tabela 1. Parâmetros dimensionais morfométricos da bacia hidrográfica do rio Carapiranga em Registro (SP). 

Parâmetros Dimensionais Morfométricos  Unidade Valores 
Área (A) km² 68.88 
Perímetro (P) km 75.71 
Ordem da bacia (W) - 4ª 
Índice de circularidade (Ic) - 0.17 
Coeficiente de compacidade (Kc) - 2.39 
Comprimento do rio principal (Cp) km 22.15  
Comprimento total de rios da bacia (Lt) km 132.14 
Densidade de drenagem (Dd) km/km² 1.92 
Extensão do percurso superficial da água de enxurrada (Eps)  km 960.00 
Gradiente de canais (Gc) % 1.50 
Coeficiente de manutenção (Cm) m²/m 521.26 
Índice de sinuosidade (Is) 
Razão de Relevo (Rr) 
Coeficiente de rugosidade (RN) 
Intervalo de Classe (InC) 

km/km 
% 
- 

m 

1.24 
22.63 
25.71 
58.51 

 
 

 
Tabela 2. Classificação dos canais da bacia hidrográfica do rio Carapiranga em Registro (SP). 

Ordem 
Número de 

canais 
Extensão (km) 

% de número 
de canais 

1ª 89 78.52 50.86 
2ª 45 27.02 25.71 
3ª 20 12.67 11.43 
4ª 21 13.93 12.00 
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Contudo, apesar dos coeficientes Kc e Ic indicarem baixa probabilidade de ocorrência de 
enchentes, fatores associados a cobertura e uso da terra devem ser considerados. Mudanças na 
cobertura e uso da terra alteram o ciclo hidrológico, diminuem as taxas de infiltração e aumentam 
o escoamento superficial (Santos et al., 2018; Wang e Chen, 2019), de modo que essas 
modificações no meio natural podem contribuir para aumento de vazões de cheias promovendo 
picos de enchentes (Simonetti et al., 2022).  
 
A densidade de drenagem (Dd) na área em estudo é de 1.92 km/km², possuindo uma drenagem 
mediana, pois, segundo Villela e Mattos (1975), bacias hidrográficas com densidade de drenagem 
igual a 0.5 km/km² são consideradas pobres em drenagem, e bacias hidrográficas com densidade 
de drenagem igual ou maior que 3.5 km/km², são consideradas excepcionalmente bem drenadas. 
Alves et al. (2020), verificaram em seu estudo um valor mediano para a densidade de drenagem 
na bacia hidrográfica do rio Verdinho, justificando esse valor pela presença de material geológico 
e pedológico poroso na região em estudo. Portanto, a permeabilidade da bacia hidrográfica está 
diretamente associada com o processo de infiltração, que pode ser facilitado, ou não, por sua 
constituição física (Cunha e Bacani, 2016).  
 
O canal principal apresenta 22.15 km, sendo que a distância entre os extremos do canal é de 
17.90 km, resultando em um índice de sinuosidade (Is) de 1.24 km/km. O valor de Is calculado 
indica que o canal tem formas transicionais, próximo ao retilíneo, pois valores de Is próximos a 1 
indicam canais retilíneos, valores de Is superiores a 2 indicam canais sinuosos e os valores 
intermediários indicam formas transicionais (Nardini et al., 2013). 
 
Canais extensos estão relacionados com a topografia, de modo que esses se desenvolvem em 
regiões em que o relevo é mais suave, pouco acidentado (Kanth e Hassan, 2012), fato que ficou 
evidente na área em estudo, uma vez que as classes de declividade, segundo a Embrapa (2006) 
(Figura 2), revelaram que o relevo Plano e Suave Ondulado contemplam 41.40%, a classe 
Ondulado 33.75% e Forte Ondulado 22.64%, enquanto as classes que representam as áreas de 
relevo mais movimentado, como Montanhoso e Escarpado, somaram apenas 2.22% do relevo 
presente na área. Além disso, o gradiente de canais (Gc), mede em porcentagem a declividade do 
curso d’agua, sendo que a bacia hidrográfica do rio Carapiranga possui valor de Gc igual a 1.5%, 
dessa forma é possível concluir que o relevo da área possui baixa declividade (Horton, 1945). 
 
A extensão do percurso superficial da água de enxurrada (Eps) na bacia hidrográfica do rio 
Carapiranga é de 960 km, e o coeficiente de manutenção (Cm) é de 521 m2/m. Declividade, Eps e 
Cm orientam o caminho da água no solo, de modo que o valor de Eps indica se a distância 
percorrida pela enxurrada é longa ou não, refletindo no tempo de concentração e na infiltração 
(Alves et al., 2020). O Cm também é um índice relevante no sistema de drenagem, pois representa 
a área mínima necessária para manter perene cada quilômetro de canal de drenagem. Dentro 
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desse contexto, a bacia hidrográfica em estudo, apresenta uma longa distância para o 
escoamento da enxurrada, favorecendo a infiltração e aumentando o tempo de concentração. 
Quanto ao Cm, esse apresenta um valor intermediário, de modo que não há necessidade de uma 
área extensa para a formação de um canal com fluxo perene.  
 
 

 
Figura 2. Classes de declividade da bacia hidrográfica do rio Carapiranga (SP).  
 
 
Alves et al. (2020), identificaram na bacia hidrográfica do rio Verdinho um coeficiente de 
manutenção igual a 1587.30 m2/m. Já Coliado et al. (2020), em seu estudo na bacia hidrográfica 
do rio Pariquera-Açu, identificaram um coeficiente de manutenção igual a 584 m2/m. Portanto, a 
bacia hidrográfica do rio Carapiranga, quando comparada com as referidas bacias hidrográficas, 
demanda de uma área menor para a manutenção de um canal de forma perene.  
 
Conforme a Figura 3, é possível observar a distribuição do coeficiente de rugosidade (RN) na área 
da bacia hidrográfica do rio Carapiranga. O RN pode ser utilizado como uma ferramenta para 



  
 

 993 

http://dx.doi.org/10.22201/iingen.0718378xe.2022.15.2.80073 
Vol. 15, No.2, 981-1000 

6 de agosto de 2022 
 

     
avaliar o risco de degradação ambiental em bacias hidrográficas (Oliveira et al., 2013), visto que 
esse coeficiente está associado com a aptidão do uso do solo. Desse modo, a variação do RN 
permitiu convencionar a bacia em quatro classes de aptidão de uso, apresentados na Figura 4. 
Nesse estudo, as áreas aptas para agricultura possuem o menor valor de RN, em um intervalo de 
0 a 58.50; as áreas aptas para Pastagem/Pecuária possuem um valor de RN maiores que 58.50 
até 117.01; áreas aptas para Pastagem/Florestamento possuem um valor de RN maiores que 
117.01 até 175.52; e áreas apropriadas para Florestamento, possuem valores maiores que 
175.52.   
 
 

 
Figura 3. Coeficiente de Rugosidade na bacia hidrográfica do rio Carapiranga (SP).  
 
 
Conforme pode ser observado na Figura 4, a classe de aptidão do uso do solo de maior 
representatividade na área em estudo é a agricultura (90.26%), seguido da pecuária (9.29%). A 
classe de aptidão para formação florestal, e pastagem em conjunto com formação florestal é 
praticamente incipiente na região, representando apenas 0.45% da área de estudo. 
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Figura 4. Classes de aptidão para avaliar o uso potencial dos solos.  
 
  
Entretanto, essas informações levam em consideração apenas as características físicas da bacia 
hidrográfica e não avalia as características pedológicas e climáticas da região, o que pode 
inviabilizar consideravelmente algumas dessas áreas para as práticas agrícolas.  
 
A Figura 5 demonstra as classes de uso do solo atual na região em estudo. A cobertura florestal é 
predominante na região (61.62%), seguido das áreas utilizadas por pastagens (27.95%), como 
também observado por Batista et al. (2021), em seu estudo no Vale do Ribeira, o qual o município 
de Registro está inserido. Apesar de apenas 0.47% da área em estudo possuir cultivo, de acordo 
com Coelho (2012), a bananiculta é a principal atividade agropecuaria da região, pois esse tipo de 
cultivo apresenta melhor resultado em terrenos onde o relevo é plano a levemente ondulado.   

 
O conflito de uso do solo foi determinado através da sobreposição dos dados dispostos na Figura 
4 com os dados dispostos na Figura 5. Assim, conforme ilustrado na Figura 6, houve um 
predomínio de conflitos de uso do solo, de modo que 88.12% da área em estudo apresenta 
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conflito. Contudo, isso se deve, principalmente, pelo fato de que 90.26% da bacia hidrográfica foi 
classificada como apta para o desenvolvimento da agricultura, as quais, atualmente, possui 
52.67% da área com aptidão agrícola ocupada por floresta, e 26.58% ocupada por pastagens.  
 
A princípio, a grande extensão de área apta para o desenvolvimento da agricultura em contraposição 
à preservação florestal pode causar certa preocupação quanto à conservação de áreas naturais. Neste 
sentido, políticas públicas apoiadas na legislação ambiental devem ser desenvolvidas para que se 
contemple a preservação ambiental e o desenvolvimento econômico na região.  
 
O Vale do Ribeira possui o maior remanescente de floresta atlântica do Estado de São Paulo, 
possuindo uma porção significativa de áreas legalmente protegidas inseridas em Unidades de 
Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável (São Paulo, 2021), reflexo de políticas 
públicas que atuaram na criação de Unidades de Conservação (UC) a partir da década de 1980 
(Narezi, 2018; Assaf et al., 2021; Batista et al., 2021), regulamentadas pela Lei 9985, de 18 de 
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 
a fim de proteger, conservar e recuperar ecossistemas naturais (Brasil, 2000).  
 
 

 
Figura 5. Classes de uso do solo atual (2019). 
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Figura 6. Conflito entre o uso atual do solo e o uso potencial do solo. 
 
 
 Ações voltadas para a implementação de agroflorestas, promovendo a recuperação de áreas 
degradadas e a conservação florestal, também são observadas no Vale do Ribeira (Arantes et al., 
2017; Narezi, 2018; Bim et al., 2020), auxiliando no desenvolvimento da atividade agrícola e 
econômica da região, ao mesmo tempo em que se garante a manutenção sustentável da região 
(Arantes et al., 2017). Contudo, os resultados aqui obtidos, consideram apenas as características 
físicas da bacia hidrográfica objeto deste estudo e não avalia outros fatores, como características 
socioculturais capazes de influenciar no uso e ocupação do solo, e os impactos dessa ocupação 
na conservação florestal.  
 
Entretanto, é também observado que políticas territoriais voltadas para o desenvolvimento 
sustentável do Vale do Ribeira contribuíram para o fortalecimento parcial da atividade agrícola 
na região, uma vez que a fragilidade entre o relacionamento das diferentes esferas política-
administrativas não possibilitou a consolidação de programas voltados para a elaboração 
participativa do plano territorial (Silva Júnior, 2016). Sendo assim, é recomendado que se 
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considere o histórico de ocupação da bacia hidrográfica para propor ações de governança, uma 
vez que o Vale do Ribeira possui um número considerável de comunidades tradicionais, grupos 
indígenas, quilombolas e caiçaras (Coelho e Favareto, 2008), a fim de se conciliar o 
desenvolvimento local, o respeito a reprodução dos modos de vida dessas comunidades e a 
preservação dos recursos naturais e ambientais. 
 
Além disso, esse estudo também não considerou a pedologia local e condições climáticas, que 
podem inviabilizar de forma considerável o desenvolvimento de práticas agrícolas na região. 
Portanto, as atividades agropecuárias devem ser desenvolvidas através de práticas de manejo e 
conservação, para que processos erosivos e degradativos do solo não sejam favorecidos em 
virtude de práticas predatórias de produção.  
 
Dessa forma, é possível compreender que parâmetros morfométricos podem subsidiar a 
formulação, o planejamento e a tomada de ações quanto à fragilidade ambiental de áreas de 
interesse (Costa et al., 2020). Contudo, há de se considerar que somente o coeficiente de 
rugosidade não revela o verdadeiro potencial de uso do solo (Oliveira et al., 2013), sendo 
recomendável que haja um aperfeiçoamento dessa análise observando dados pedológicos, 
climáticos e socioambientais.  
 
 
Conclusões 
A bacia hidrográfica do rio Carapiranga é alongada e menos suscetível a enchentes, com uma 
densidade de drenagem classificada como mediana, o que permite concluir que o substrato 
rochoso possui de média a alta permeabilidade, possibilitando maior infiltração e menor 
escoamento da água. 
 
A aptidão para potencial uso do solo na região da bacia se dá principalmente para a agricultura, 
desde que sejam mantidas áreas de preservação florestal, visto que o predomínio de declividade 
é baixo, com um relevo pouco acidentado e um coeficiente de rugosidade baixo, o que minimiza 
a ocorrência de erosão. 
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